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Uma das  poucas 
d iscussões  que t ive 
com o amigo e  ex-
-prefe i to  Emanoel 
Carvalho fo i  sobre 
pesquisas  e le i tora is 
em 2016.  Naquela 
e le ição fo i  publ i-
cada em O Diár io  – 
pesquisa  coordenada 
pe la  professora Ma-
r ia  Paula – que apre-
sentava d i ferença de 
20% entre  o pr imei-
ro e  a  segunda colo-
cada ,  contrar iando o 
resul tado das  urnas 
ao f inal  da apura-
ção .

Nos úl t imos 20 
anos ,  desde 2004, 
quando Emanoel  fo i 
e le i to  com 20.561 
(33 ,86%) ,  sa l tan-
do do 4°  para o 1° 
lugar,  a  professora 
Mar ia  Paula ,  coor-
dena pesquisas  para 
O Diár io  e  eu nunca 
as  desacredi te i ,  fos-
se  perdendo,  fosse 
ganhando.  Acer tou 
quase todas ,  ve jam.

Em 2004,  não se 
quest ionou as  pes-
quisas  que aponta-
vam o cresc imento 
exponencia l  de  Ema-
noel  sobre  a  candi-
data da s i tuação.  Em 
2008,  a  própr ia  Ma-
r ia  Paula temia a  pu-
bl icação de pesquisa 
que já  dava a Ema-
noel  mais  de 70% 
de intenção de voto 
contra  o Uebe Re-
zeck .  Aqui ,  também 
não houve quest io-
namentos  e  os  re-
sul tados se  compro-
varam na apuração, 
com 73,9% (47 .032 
votos )  para Emano-
el .

Em 2012,  Gui lher-
me já  l iderava um 
ano antes  e  Uebe 
Rezeck já  apare-
c ia  at rás ,  contudo, 
ine legíve l .  O can-
didato da s i tuação 
era  Mussa Cal i l  que 
não quest ionou as 
pesquisas  e  termi-
nou em 3°  lugar.  Em 
2016,  n inguém per-
cebeu que o What-
sApp já  era  um po-
tencia l  v i ra  voto na 
re ta  f inal  e  as  fake 
news já  inf luencia-
vam ele i tores .  E , 
ao f inal ,  a  d i feren-
ça entre  Gui lherme 
(47 ,09%) e  a  segunda 
colocada fo i  de  1516 
votos ,  mui to s imi-
lar  ao que ocorreu 
agora em 2024,  con-

O concurso público 
da prefeitura de Bar-
retos está oficialmen-
te cancelado. A deci-
são foi comunicada 
por meio de nota à 
imprensa no início da 
tarde de segunda-feira 
(14), após liminar da 2ª 
Vara Cível determinar 
a suspensão do certa-
me, atendendo pedido 
de ação popular.

“A Comissão do 
Concurso Público nº 
01/2024 informa que, 
após ser notificada 
sobre a existência de 
uma Ação Popular e 
da decisão da 2ª Vara 
Cível da Comarca de 
Barretos, o concurso 
está oficialmente can-
celado”, informou.

DEVOLUÇÃO
Ainda segundo o 

município, os “valo-
res pagos nas inscri-
ções serão “devolvidos 
na integralidade” pela 
empresa. “A Prefeitu-
ra de Barretos reforça 
seu compromisso com 
a transparência e a le-
galidade dos atos ad-

ministrativos e orien-
ta que os candidatos 
acompanhem o site 
oficial da Prefeitura 
para mais informa-
ções. Todos os questio-
namentos relaciona-
dos ao presente Edital 
deverão ser encami-
nhados ao Serviço de 
Atendimento ao Can-
didato - SAC do AVAN-
ÇASP, por meio do 
Fale Conosco (e-mail), 
no endereço eletrô-
nico www.avancasp.
org.br ou pelos telefo-
nes (019) 3816-6835 e 
(011) 94593-8903, de 
segunda a sexta-feira, 
úteis, das 9 às 17 horas 
(horário de Brasília)”, 
finaliza a nota divul-
gada à imprensa.

LIMINAR
Na noite de domingo 

(13), o juiz Luiz Fer-
nando Silva Oliveira 
determinou a suspen-
são do concurso  que 
seria realizado pela 
prefeitura para provi-
mento de cargos efe-
tivos. A liminar foi 
concedida em ação po-
pular ajuizada por Sil-

via Regina Gonçalves 
contra o Município, a 
prefeita Paula de Oli-
veira Lemos e o Insti-
tuto Avança São Pau-
lo, que foi contratado 
sem licitação para a 
realização do certame.

O titular da 2ª Vara 
Cível de Barretos, em 
decisão com 17 pági-
nas, avaliou conjunta-
mente a ação popular 
e também uma ação 
civil pública proposta 
pela Associação dos 
Procuradores do Mu-
nicípio de Barretos, ao 
considerar que havia 
“identidade de causas 
de pedir para decretar 
a nulidade do concurso 
público”.

O magistrado lem-
brou que a contratação 
do Instituto Avança 
São Paulo ocorreu sem 
licitação, apontou in-
coerência na alegação 
do município quanto 
à “necessidade e ur-
gência” da realização 
do concurso público, 
bem como da tese da 
existência de “signifi-
cativo déficit de servi-

dores públicos em di-
versas áreas essenciais 
da administração”.

O juiz Luiz Fernan-
do argumentou que o 
concurso oferecia so-
mente 67 vagas para 
provimento imediato, 
uma para cada cargo 
ofertado, além de ou-
tras 79 somente para 
cadastro de reserva. 
“Aqui, cabe uma inda-
gação: se são 67 car-
gos vagos para pro-
vimento imediato, e 
apenas uma vaga para 
cada cargo, onde está 
a necessidade impe-
riosa? Onde está a ur-
gência? Onde está o 
significativo déficit de 
servidores?”, questio-
nou em sua decisão.

O magistrado tam-
bém considerou ilegal 
a cumulação de atri-
buições impostas à Co-
missão Coordenadora 
do Concurso para que 
também atuasse como 
gestora e fiscalizadora 
da execução do con-
trato firmado entre o 
município e o Instituto 
Avança São Paulo.

A (im)previsibilidade 
das previsões! 

Prefeitura de Barretos cancela 
concurso público após decisão judicial
Candidatos devem receber de volta os valores pagos para inscrições
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Cidade
barretos, terça-feira, 15 de outubro de 2024

Padre Thiago Reis, que 
atua na paróquia do Bom 

Jesus, completou 
10 anos como 

coordenador do evento 
religioso “Caminhando 

com Maria”

s iderando que Gui-
lherme es tava com 
a força da Adminis-
t ração .  Em 2020,  as 
t rês  pesquisas  coor-
denadas por  Mar ia 
Paula ,  reg is t radas 
na Just iça  E le i tora l 
e  d ivulgadas em O 
Diár io ,  a lém da pes-
quisa  boca de urna , 
foram asser t ivas  em 
apontar  a  vencedo-
ra ,  com o resul ta-
do conf i rmado pe las 
urnas . 

Agora ,  em 2024, 
tanto as  pesquisas 
regis t radas  d ivul-
gadas ass im como 
a pesquisa  boca de 
urna ,  apontavam 
tendências  s imi lares 
e  não foram conf i r-
madas pe la  apuração 
das  urnas .  E  é  aqui 
que mora a  questão .

Grupos pol í t icos 
que comemoraram 
em 2004,  2008,  2012 
e  em 2020 cr i t icam, 
agora ,  as  pesquisas 
coordenadas pe la 
mesma pessoa .  Pes-
quisa  é  c iência  e ,  no 
caso de pesquisas 
e le i tora is ,  são ex-
t ratos  do momento 
e  os  e le i tores  podem 
ter  external idades 
que inf luenciam a 
dec isão f inal .  E  tá 
tudo bem! 

Atacar  as  pesqui-
sas  que desagra-
dam – invés  de ten-
tar  compreendê- las 
e  apr imorá- las  –  é 
mis tura de (des ) in-
te l igência  se le t iva 
com des informação. 
Cr i t icar  por  cr i t icar 
o  que antes  agrada-
va e  ora desagrada , 
é  exerc íc io  de con-
veniência  e  um fe-
nômeno tão danoso 
como as  fake news . 
Negar  a  importância 
da pesquisa  por  s i 
só ,  enfraquece a  de-
mocrac ia ,  já  que as 
pesquisas  e le i tora is 
são indispensáveis 
ao processo e le i to-
ra l . 

DANILO NUNES
pós-doutorando em Direito. 

Advogado, professor e pesquisador

VDQ Holdings S.A.
CNPJ/MF nº 08.803.085/0001-58 – NIRE 35.300.344.031 – Companhia Aberta

Edital de Convocação – Assembleia Geral Extraordinária em 12 de outubro de 2024
VDQ Holdings S.A., sociedade anônima, com sede na cidade de Barretos, estado de São Paulo, na 
avenida 43, nº 395, sala 10, bairro Centro, CEP 14780-420 (“Companhia”), vem convocar os sócios da 
Companhia para reunirem-se em assembleia geral extraordinária, a ser realizada, em primeira convo-
cação, no dia 21 de outubro de 2024, às 14:30 horas, de forma semipresencial, podendo o voto ser 
exercido pelos acionistas presencialmente, na sede da Companhia, ou por meio do link do aplicativo 
de videoconferência a ser disponibilizado pela diretoria da Companhia, conforme previsão do parágrafo 
único, do artigo 121, da Lei nº 6.404 de 15 de dezembro de 1976, para examinar, discutir e deliberar 
sobre: (i) a realização da 1ª (primeira) emissão de notas comerciais escriturais, em série única, para 
distribuição pública, no valor de R$ 705.000.000,00 (setecentos e cinco milhões de reais) (“Emissão” e 
“Notas Comerciais”, respectivamente), a ser registrada na Comissão de Valores Mobiliários (“CVM”) sob 
o rito de registro automático de distribuição, nos termos do artigo 45 e seguintes da Lei nº 14.195, de 26 
de agosto de 2021 (“Lei 14.195”), da Lei nº 6.385, de 7 de dezembro de 1976, da Resolução da CVM nº 
160, de 13 de julho de 2022 (“Resolução CVM 160”) e das demais disposições legais e regulamentares 
aplicáveis (“Oferta”); (ii) observada a condição suspensiva, a outorga de garantia de alienação fiduciária 
da (ii.a) integralidade das ações ordinárias, nominativas, escriturais, sem valor nominal, de emissão da 
Minerva, representadas sobre o código “BEEF3” perante a B3, de titularidade da Companhia atualmente 
livres de quaisquer gravames e ônus, bem como todas as ações subscritas e integralizadas pela Com-
panhia no âmbito de eventual aumento de capital da Minerva, incluindo todos os respectivos e eventuais 
bônus de subscrição a serem atribuídos a cada uma das ações subscritas pela Emitente no âmbito de 
eventual aumento de capital (“Ações Atuais Alienadas Fiduciariamente” e “Minerva”, respectivamente); 
(ii.b) quaisquer bens em que as Ações Alienadas Fiduciariamente sejam convertidas ou passem a ser 
representadas (inclusive quaisquer certificados de depósitos ou valores mobiliários); (ii.c) todas as 
ações que porventura, a partir da data de assinatura do “Contrato de Alienação Fiduciária de Ações, 
Cessão Fiduciária de Direitos Creditórios e Outras Avenças” (“Contrato de Garantia”), sejam atribuídas 
à Companhia, ou seu eventual sucessor legal, por meio de subscrição, por força de desmembramentos, 
grupamentos ou exercício de direito de preferência relacionados às Ações Alienadas Fiduciariamente, 
distribuição de bonificações, capitalização de lucros ou reservas, direito de subscrição de novas ações 
representativas do capital da Minerva e quaisquer bônus de subscrição de titularidade da Companhia 
decorrentes das Ações Alienadas Fiduciariamente; e (ii.d) caso haja substituição das Ações Alienadas 
Fiduciariamente, todas as ações, valores mobiliários e demais direitos, incluindo, mas não se limitando 
a bônus de subscrição, debêntures conversíveis, partes beneficiárias, certificados, títulos ou outros 
valores mobiliários conversíveis em ações, sejam elas detidas atualmente ou no futuro, que porventura, 
a partir da celebração do Contrato de Garantia, venham a substituir as Ações Alienadas Fiduciariamente, 
em razão de cancelamento de tais ações, incorporação (inclusive incorporação de ações), fusão, cisão 
ou qualquer outra forma de reorganização societária envolvendo a Minerva (“Alienação Fiduciária de 
Ações”); (iii) observada a condição suspensiva, cessão fiduciária de (iii.a) todos os proventos, direitos 
patrimoniais, frutos, rendimentos e vantagens que forem atribuídos às Ações Alienadas Fiduciariamente, 
a qualquer título, inclusive lucros, dividendos, juros sobre capital próprio e todos os demais valores de 
qualquer outra forma a serem distribuídos pela Minerva à Companhia (“Direitos Creditórios das Ações”); 
(iii.b) todos e quaisquer fluxos de recursos recebidos pela Companhia, relacionados com qualquer 
operação realizada com as Ações Alienadas Fiduciariamente e/ou com os Bônus de Subscrição, tais 
como venda, cessão, transferência ou outra operação econômica envolvendo tais ativos, incluindo os 
recursos recebidos em decorrência da Venda Facultativa das Ações da Minerva (conforme definido no 
Contrato de Garantia) (“Direitos Creditórios de Venda das Ações”); (iii.c) todos os recursos recebidos 
pela Emitente em decorrentes da Venda de Ativos Relevantes, os quais serão depositados na Conta 
Centralizadora (“Créditos – Venda de Ativos Relevantes”, e em conjunto com os Direitos Creditórios das 
Ações e os Direitos Creditórios de Venda das Ações, “Direitos Cedidos Sob Condição Suspensiva”); 
(iii.d) todos os recursos decorrentes da integralização das Notas Comerciais depositados na Conta 
Centralizadora; (iii.e) todos os direitos creditórios detidos pela Companhia contra o banco depositário 
decorrentes da titularidade, pela Companhia, de conta vinculada centralizadora, não movimentável 
pela Companhia, conforme vier a ser estabelecida no Contrato de Garantia (“Conta Centralizadora” e 
“Créditos da Conta Centralizadora”, respectivamente); (iii.f) todas as aplicações financeiras, presente 
ou futuras, realizadas com os recursos depositados na Conta Centralizadora (“Aplicações Financeiras” 
e, em conjunto, com os Direitos Cedidos Sob Condição Suspensiva, os Recursos da Integralização e 
Créditos da Conta Centralizadora, “Direitos Cedidos”) (“Cessão Fiduciária” e, em conjunto com a Alie-
nação Fiduciária de Ações, “Garantias Reais”); e (iv) autorizar a Diretoria da Companhia para discutir, 
negociar e celebrar todos os instrumentos contratuais relativos à Emissão e a outorga das Garantias 
Reais, inclusive seus eventuais aditamentos, de acordo com os parâmetros descritos acima, incluindo, 
mas não se limitando, à contratação de instituições financeiras e quaisquer outros prestadores de serviços 
relacionados à Emissão e à prática de todos e quaisquer atos necessários à efetivação da Emissão, 
bem como ratificar os atos já praticados pela Diretoria da Companhia, nesse sentido, conforme aplicável. 
Barretos/SP, 12 de outubro de 2022. Rafael Vicentini de Queiroz – Diretor.  (12, 15 e 16/10/2024)

A prefeita Paula Le-
mos decretou situação 
de emergência devi-
do aos incêndios que 
afetam o município de 
Barretos. A chefe do 
Executivo considera 
que a cidade e região 
enfrentam forte es-
tiagem; ocorrência de 
focos de queimadas 
no município e nas 
áreas limítrofes de 
municípios vizinhos; 
prejuízos econômicos, 
ambientais e de saúde 
pública decorrentes 
das queimadas e a ne-
cessidade urgente de 
medidas preventivas 
e de resposta rápi-
da para minimizar os 
impactos ambientais 
e socioeconômicos. O 
decreto informa ainda 
que os incêndios re-
presentam uma ame-
aça não apenas à se-
gurança pública e à 
saúde da população, 
mas também à pre-
servação de áreas na-
turais, propriedades 
rurais e recursos eco-
nômicos locais.

MEDIDAS

A situação de emer-
gência está reconhe-
cida em razão dos in-
cêndios que afetam 
Barretos desde 1º de 
setembro em matas, 
áreas de propriedades 
rurais, plantações e 
pastagens. A Secreta-
ria Municipal de Or-
dem Pública e Defesa 
Civil deverá adotar, no 
âmbito de suas com-
petências, as medidas 
necessárias para pre-
venir e minimizar as 
ocorrências e os efeitos 
dos incêndios. Ficam 
autorizadas as autori-
dades administrativas 
e demais agentes pú-
blicos designados para 
as ações específicas, 
diretamente respon-
sáveis pelas medidas 
de resposta a incên-
dios em caso de risco 
iminente.  Os agentes 
poderão adentrar em 
propriedades particu-
lares para prestar so-
corro ou determinar 
a pronta evacuação 
e utilizar proprieda-
de particular, em caso 
de iminente perigo 
público, assegurando 

ao proprietário inde-
nização ulterior, se 
houver dano. A  si-
tuação de emergência 

irá vigorar pelo prazo 
de 180 dias podendo 
ser prorrogado por 
igual período.

Decreto de situação de emergência devido a incêndios em Barretos
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